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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES ,

PROCESSO N2 11080_;001.504791-i.2

RECURSO N2: 67.786

ACÓRDA0 N2: 102-2:2.9'48

RECORRENTE: IFfi1:: E4',.. JAHOVIR 8: CIA. t..I0A 	 ...

RELATÓRIO

No presente processo aprocia-se recurso contra.

deciáo do Delegado da Receita, Federal que manteve a exigência

contida no Auto de Infuaçao, com base no ar t. i::.0.,2 do .1Jec.i.. " ei. nP

•.:::,1:...?65./ 8..::5 ,:

A e .;:igência se re-fere a credito tributário de

Imposto de Henda na Fonte • apurados em decorrência do lançamento

"..J.ev.do ã efeito nã flVIN,'ii, no processo -Viscã1

impugnãção temppstjva e idént:ica ao processo

má.triz„

Contraditando a impuonação,' a decisão de Primeira

instãncia afirmã que tr.iRtãndo-se de ãçao reflex, ã conexão deste

COA') o processo que lhe dá origem é materia que nao comporta 	 .
qualquer discussao valendo dizei que a decisão proferida no 	 .

decisivãmenUe nesie.
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PROCESSO Ne: 110SO/001.50479i. -12

ACÓRDA0 N2: 102•-•:::7.EAS
VOTO

Conselheiro d0110 CÉSAR 00HES DA SII.W. RelatorN

O recurso . esta revestido das formalidades legais. e

nele O Contribuinte repete os mesmos argumentos apresentados no
processo Matrizn ia .apreciados nos mínimos detalhes pela

autoridade recorrida e pela Sequnda Cãmara do Primeiro Conselho

de Contribuintes.

c)	 :1 j") 1 	 1- • p O ;. i, C)	 r .1 Cr	 3::3 • C) C: e; .;5 ;;;. C)	 jh .;';'t...t, r" j . Z ,,	 "1'0 j

4 1 Em a. ei O PrOVi.ffiE4 41 t. O pel a S e? (..1 4. 14- 1 Cl a t; irk (0 a 1' " a #4.- e. .1. e t 1. V a. (TI e. rt 4:. fe a c::,.? X i. O @r1 C: 1 a

do liWJ resultando dai a manutencao do lançamento decorrente, nos.

termos do Auto de Infracao.

Assim. de acordo com o princípio adotado neste

Conselho, de que o decidido no processo matriz constitui

preiulgado .p li. ao julgamento do processo decorrente, dada a
relacao de causa e efeito que vincula um ao outro, nego

provimento RO recurso interposto.

BrasiliaLDF), em 16 de fevereiro de 1993. •
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